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NIA, decreta:

ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Dispõe sobre a nova nomenclatura de remune
ração dos Procuradores do Estado em face da
redação do artigo 135 da Constituição Federal,
tendo em vista a Reforma Administrativa pro
cedida pela Emenda Constitucional n° 41, de
1997, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔ-

Art. Io - A carreira de Procurador do Estado de Rondônia passa a
receber à título de remuneração, parcela única compreendida de todas as vantagens adquiri
das ao longo do anos, denominada subsídio, a serpaga mensalmente.

Parágrafo único - Em qualquer hipótese será observado o limite esta
belecido no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, só se admitindo a percepção cumu
lativa de verbas constitucionalmente garantidas, nos termos do §3° do art. 39 da Constituição
Federal, tais como décimo terceiro salário; remuneração do trabalho noturno; salário-família;
remuneração do serviço extraordinário; e terço de férias.

Art. 2o - Fica fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) o valor do sub
sídio dos Procuradores do Estado, Classe Especial, final de Carreira, e dos Procuradores re
feridos no artigo 252 da Constituição do Estado deRondônia.

§ Io - O subsídio dos Procuradores do Estado passa a ser escalonado
com uma diferença de 10% (dez por cento) de uma para outra classe da carreira, a partir do
fixado no "caput" do presente artigo.

§ 2o - Os Procuradores investidos em cargo de chefia, assessoria e
corregedoria, próprios da Procuradoria Geral do Estado, receberão a título de subsídio, a
soma de 5% do subsídio devido ao Procurador do Estado, Classe Especial e o valor do sub
sídio da Classe a que pertencem.

§ 3o - A carreira de Assistente Jurídico
reta do Estado de Rondônia, integrante da Procuradoria Ger,
se reger pelo disposto no Art. Io desta Lei, fixando
subsídio da classe final da carreira, observando-se
de uma classe para outra constantes nos respec
ficando suprimidas as atuais referências em que se

administração direta e indi-
também passará a
(oito mil reais) o

ez por cento)
os e salários,



ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

§ 4o - O integrante da carreira de Assistente Jurídico, assim como o
integrante da carreira de Procurador do Estado, exercerá o cargo no órgão de lotação, em
regime de horário integral, com dedicação plena.

§ 5o - Fica o Poder Executivoautorizado, se necessário for, a proceder
a suplementação ou remanejamento orçamentário para a aplicabilidade desta Lei Comple
mentar.

Art. 3o - O integrante da carreira de Procurador do Estado, exercerá o
cargo no órgão de lotação, em regime de horário integral, com dedicação exclusiva, ficando
facultado aos atuais integrantes da Procuradoria Geral do Estado a possibilidade de optarem
pelo exercício cumulativo da advocacia privada, desde que observadas as seguintes condi
ções:

I - observai* os impedimentos de que trata o inciso I, do Art. 30, da Lei
Federal n° 8.906, de 04 de julho de 1994, ficando impossibilitados de advogar contra a Fa
zenda Pública Estadual:

do Estado;
II - respeitar o horário de expediente definido pela Procuradoria Geral

UI- priorizar os serviços da Procuradoria Geral do Estado;

IV - no prazo de 30 (trinta) dias da publicação da presente Lei, fazer
sua opção pela situação anterior (exercício cumulativo da advocacia pública com a advocacia
privada), sujeitando-se à redução de 10%^(dez por cento) de seu salário líquido.

cação, produzindo efeitos

ASSE

em vigor na data de sua publi-

contrário.

novembro de 1998.



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA

MENSAGEM N° 038 , DE 22 DE JULHO DE 1998.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,

™ Levo ao conhecimento de Vossas Excelências que,
amparado pelo Art. 42, § Io da Constituição do Estado, vetei totalmente o Projeto de Lei
Complementar que "Dispõe sobre a nova nomenclatura de remuneração dos Procuradores
do Estado em face da redação do artigo 135 da Constituição Federal, tendo em vista a
Reforma Administrativa procedida pela Emenda Constitucional n° 41, de 1997, e dá
outras providências", o qual foi encaminhado com a Mensagem n° 035/98, de 02 de julho
de 1998.

Senhores Deputados, bem informo à Vossas Excelências,
que o Projeto de Lei Complementar ora vetado, de iniciativa deste Poder Executivo,
sofreu emendas nessa Casa de Leis, com matéria de ordem financeira, caracterizando
vício formal de inconstitucionalidade, nos termos do Art. 40, inciso I, da Constituição
Estadual, "in verbis":

"Art. 40 - Não é admitido aumento de despesa prevista:

Vr' l - em projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado, ressalvado o disposto no art. 166, §§ 3o e 4o da Constituição Federal;"

Ademais, de acordo com o que determina a Lei n° 9504/97,
no seu artigo 73, inciso VIII, combinado com o § Io, "in fine" do Art. 7o, do mesmo
diploma legal, a revisão de remuneração dos servidores públicos, ficaproibida nos cento e
oitenta dias que antecedem o pleito e até a posse dos eleitos, conforme segue transcrito:

"Art. 73 - São proibidas aos Agentes Públicos, servidores
ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidade entre
candidatos nos pleitos eleitorais:

VIII - fazer na circunscrição do pleito, revisão geral da
remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido no art. 7o,
desta Lei e até a posse dos eleitos;"

Assim, diante de tais determinações, fica este Executivo
impedido de sancionar a presente matéria, uma vez que concedida, tal revisão, implicará
em ato de improbidade adiriinistrativa e sofrerá outras penalidades que disciplinam as
sanções previstasna mencionada Lei, inclusive no âmbito penal.

Plenamente confiante de que as superiores razões do
presente Voto Total encontrarão ressonância na elevada capacidade de discernimento dos
doutos representantes dessa Casa de Leis e, portanto, sua conseqüente aceitação e
aprovação, antecipo sinceros agradecimentos e subscrevo-me com alta estima e especial
consideração.

VALDIR JU1
Gòvernactar
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE RONDÔNIA

Ofício P/208/98.

Porto Velho/RO, 09 de julho de 1998.

Senhor Governador,

Solicitamos de Vossa Excelência a substituição de folha de autógrafo
de n° 02, da Mensagem n° 035/98, que "Dispõe sobre a nova nomenclatura de remuneração
dos Procuradores do Estado em face da redação^do artigo 135, da Constituição Federal, ten
do em vista a Reforma Administrativa procedida pela Emenda Constitucional n° 41, de 1997,
e dá outras providências".

consideração.
Na oportunidade exte

Deputa

A Sua Excelência, o Senhor
VALDIR RAUPP DE MATOS

DD. Governador do Estado de Rondônia
Nesta.

Vossa Excelência protestos de estima e

RUA MAJOR AMARANTES, S/N.° - BAIRRO ARIGOLÂNDIA
FONES: (069) 223.3585 - 223.3601

PORTO VELHO - RONDÔNIA
























